
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 719.382 - RS (2015/0125071-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  SABRINA ROTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUZANA MARIA PUPE BRAGAGNOLO 
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
  JULIANO BARTH DA COSTA 
  KARINA VALESCA FERREIRA LINS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 
PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. DATA DA SUBSCRIÇÃO DEFICITÁRIA DAS 
AÇÕES. DIVIDENDOS. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. CUMULAÇÃO. 
CABIMENTO. ART. 543-C DO CPC. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. Nas demandas em que se discute o direito à complementação de ações 
em face do descumprimento de contrato de participação financeira firmado 
com sociedade anônima, a pretensão é de natureza pessoal e prescreve de 
acordo com os prazos previstos no ordenamento jurídico: art. 177 do 
CC/1916,  20 (vinte) anos, art. 205 do CC/2002, 10 (dez) anos, e 2.028 do 
CC/2002, que trata da regra de transição entre os referidos Códigos. O 
termo a quo do referido prazo prescricional é a data da subscrição 
deficitária das ações e não a da assinatura do contrato.
2. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso especial processado 
nos moldes do art. 543-C do CPC, decidiu ser cabível a cumulação de 
dividendos com juros sobre capital próprio nas demandas objetivando 
complementação de ações de empresas de telefonia (REsp 1.373.438/RS, 
Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 11/6/2014, DJe 17/6/2014).
3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental desprovido, com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti (Presidente) votaram 
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com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 15 de outubro de 2015(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 719.382 - RS (2015/0125071-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  SABRINA ROTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUZANA MARIA PUPE BRAGAGNOLO 
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
  JULIANO BARTH DA COSTA 
  KARINA VALESCA FERREIRA LINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 378/384) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo em virtude da incidência da Súmula n. 83/STJ 

(e-STJ fls. 368/371).

A agravante aduz a inaplicabilidade do referido óbice, reiterando a 

ocorrência de prescrição do contrato n. 92101996, datado de 17/12/1990, afirmando que 

seu termo final era o dia 17/12/2010. Repisa ainda o argumento de não ser possível a 

cumulação de dividendos e juros sobre capital próprio.

Ao final, requer o provimento do regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 719.382 - RS (2015/0125071-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  SABRINA ROTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUZANA MARIA PUPE BRAGAGNOLO 
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
  JULIANO BARTH DA COSTA 
  KARINA VALESCA FERREIRA LINS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 
PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. DATA DA SUBSCRIÇÃO DEFICITÁRIA DAS 
AÇÕES. DIVIDENDOS. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. CUMULAÇÃO. 
CABIMENTO. ART. 543-C DO CPC. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. Nas demandas em que se discute o direito à complementação de ações 
em face do descumprimento de contrato de participação financeira firmado 
com sociedade anônima, a pretensão é de natureza pessoal e prescreve de 
acordo com os prazos previstos no ordenamento jurídico: art. 177 do 
CC/1916,  20 (vinte) anos, art. 205 do CC/2002, 10 (dez) anos, e 2.028 do 
CC/2002, que trata da regra de transição entre os referidos Códigos. O 
termo a quo do referido prazo prescricional é a data da subscrição 
deficitária das ações e não a da assinatura do contrato.
2. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso especial processado 
nos moldes do art. 543-C do CPC, decidiu ser cabível a cumulação de 
dividendos com juros sobre capital próprio nas demandas objetivando 
complementação de ações de empresas de telefonia (REsp 1.373.438/RS, 
Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 11/6/2014, DJe 17/6/2014).
3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental desprovido, com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 719.382 - RS (2015/0125071-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  SABRINA ROTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SUZANA MARIA PUPE BRAGAGNOLO 
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
  JULIANO BARTH DA COSTA 
  KARINA VALESCA FERREIRA LINS 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 368/371):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (art. 544 do CPC) interposto por OI S.A., 

apresentado contra decisão que inadmitiu recurso especial em virtude da 

consonância entre o entendimento do acórdão recorrido e a orientação do Superior 

Tribunal de Justiça firmada em recurso julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, 

aplicando-se a Súmula n. 83/STJ (e-STJ fls. 305/313).

O acórdão recorrido tem a seguinte ementa (e-STJ fl. 183):

'BRASIL TELECOM S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 

AQUISIÇÃO DE AÇÕES. AÇÃO PROPOSTA POR ACIONISTA QUE 

PRETENDE DIFERENÇA DE AÇÕES A QUE TERIA DIREITO.

PRELIMINARES REJEITADAS.

PRESCRIÇÃO AFASTADA.

Subscrição de ações. Recebimento. Diferença. Possibilidade. Orientação 

do Superior Tribunal de Justiça.

Possível, independente da portaria de regência do contrato, o direito do 

contratante de receber a diferença de ações em importância 

correspondente ao valor patrimonial constante no balancete do mês do 

pagamento. 

CÁLCULO ACIONÁRIO.

Para a realização do cálculo do número de ações a serem emitidas em 

favor do aderente deve-se utilizar o valor patrimonial de acordo com as 

informações do balancete mensal que corresponde à data do pagamento 

do valor contratado ou do pagamento da primeira parcela quando o 

pagamento for parcelado.

CELULAR CRT PARTICIPAÇÕES S/A.

RESPONSABILIDADE DA CRT PELOS ATOS PRATICADOS ATÉ A 

DATA DA EFETIVAÇÃO DA CISÃO PARCIAL EM 29.01.1999.

Não podendo a ré emitir ações em nome da Celular CRT Participações 

S.A., possível a condenação ao pagamento de indenização 
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correspondente ao número de ações que deveria ter subscrito (Súmula n. 

34 do TJRS).

DIVIDENDOS. Em decorrência cabível o pagamento dos dividendos 

decorrente do incompleto cumprimento da obrigação relacionada às 

ações da Brasil Telecom S/A.

JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. Remuneração devida.

Honorários majorados.

PRIMEIRO APELO PROVIDO E SEGUNDO APELO  DESPROVIDO. 

UNÂNIME.'

No recurso especial (e-STJ fls. 258/268), interposto com base no art. 105, III, 

alínea 'a', da CF, a recorrente apontou violação dos arts. 9º, § 7º, da Lei n. 

9.249/1995, 177 do CC/1916 e 2.028 do CC/2002.

Sustentou a ocorrência de prescrição vintenária, bem como a impossibilidade de 

cumulação dos dividendos e juros sobre capital próprio.

No agravo (e-STJ fls. 317/329), afirma a presença de todos os requisitos de 

admissibilidade do recurso especial.

A contraminuta foi apresentada às fls. 351/356 (e-STJ).

É o relatório.

Decido.

Correta a inadmissibilidade do recurso especial.

Nas demandas em que se discute o direito à complementação de ações em face 

do descumprimento de contrato de participação financeira firmado com sociedade 

anônima, a pretensão é de natureza pessoal e prescreve de acordo com os prazos 

previstos no ordenamento jurídico: art. 177 do CC/1916,  20 (vinte) anos , art. 205 

do CC/2002, 10 (dez) anos, e 2.028 do CC/2002, que trata da regra de transição 

entre os referidos Códigos.

Este é o entendimento consolidado pela Segunda Seção do Superior Tribunal de 

Justiça, conforme o Recurso Especial Repetitivo n. 1.033.241/RS:

'COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. TELECOM. CRT. CONTRATO DE 

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 

DIFERENÇA. PRESCRIÇÃO. DIREITO PESSOAL. DIVIDENDOS. ARTS. 

177 DO CC/1916, 205 E 2.028 DO CC/2002. VALOR PATRIMONIAL DA 

AÇÃO. APURAÇÃO. CRITÉRIO. BALANCETE DO MÊS DA 

INTEGRALIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 

11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.

I. Nas demandas em que se discute o direito à complementação de 

ações em face do descumprimento de contrato de participação financeira 

firmado com sociedade anônima, a pretensão é de natureza pessoal e 

prescreve nos prazos previstos no artigo 177 do Código Civil revogado e 

artigos 205 e 2.028 do Novo Código Civil.

II. A complementação buscada pelos adquirentes de linha telefônica 

mediante contrato de participação financeira, deve tomar como referência 

o valor patrimonial da ação apurado com base no balancete do mês da 

respectiva integralização (REsp n. 975.834/RS, Rel. Min. Hélio Quaglia 

Barbosa, unânime, DJU de 26.11.2007).

III. Julgamento afetado à 2ª Seção com base no procedimento da Lei n. 

11.672/2008 e Resolução n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos).

IV. Recurso especial conhecido em parte e provido.'

(REsp n. 1.033.241/RS; Relator Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR; 

SEGUNDA SEÇÃO; julgado em 22/10/2008, DJe 5/11/2008 - grifei.)

Além disso, o termo a quo do referido prazo prescricional é a data da subscrição 

deficitária das ações e não a da assinatura do contrato. Nesse sentido:

Documento: 1453357 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/10/2015 Página  6 de 5



 
 

 

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 

COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA. DIREITO OBRIGACIONAL. 

NATUREZA PESSOAL. PRAZO PRESCRICIONAL GERAL. TERMO A 

QUO. DATA DA SUBSCRIÇÃO DEFICITÁRIA DAS AÇÕES. 

CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS E SUBSCRIÇÃO DAS AÇÕES. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. CRITÉRIO DE CÁLCULO DO 

VALOR PATRIMONIAL DAS AÇÕES. BALANCETE MENSAL. SÚMULA 

371/STJ.

1. Nas demandas em que se discute o direito à complementação de 

ações em face do descumprimento de contrato de participação financeira 

firmado com sociedade anônima, a pretensão é de natureza pessoal. 

Dessa forma, incidem os prazos prescricionais vintenário e decenal, 

previstos, respectivamente, no art. 177 do Código Civil/1916 e nos arts. 

205 e 2.028 do Código Civil/2002. Nesse sentido: REsp 1.033.241/RS - 

submetido ao procedimento dos recursos especiais repetitivos (CPC, art. 

543-C) -, Segunda Seção, DJe de 5/11/2008.

2. O termo inicial para o cômputo do referido prazo prescricional deve ser 

a data da subscrição deficitária das ações, ou seja, a data em que as 

ações foram emitidas a menor pela companhia ao aderente do contrato 

de participação financeira.

3. Rever a conclusão do v. aresto recorrido, no sentido de reconhecer a 

ocorrência da prescrição do direito à subscrição de ações, in casu, 

demandaria o reexame dos aspectos fáticos e probatórios da lide, bem 

como a reinterpretação de cláusulas contratuais, providências inviáveis na 

via estreita do recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ.

4. A eg. Segunda Seção desta Corte, a partir do julgamento do REsp 

975.834/RS, de relatoria do em. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA (DJ 

de 26 de novembro de 2007), firmou orientação de que o contratante tem 

direito a receber a quantidade de ações correspondente ao seu valor 

patrimonial na data da contratação, apurado mediante balancete do mês 

do primeiro ou do único pagamento. Em se tratando de ações 

decorrentes da dobra acionária, deve ser aplicado o mesmo critério, 

consubstanciado no balancete mensal (Súmula 371/STJ).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.'

(AgRg no AREsp 102.765/PE, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 6/2/2014, DJe 24/2/2014.)

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM 

S.A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. PRESCRIÇÃO 

VINTENÁRIA. PRAZO PREVISTO NO ARTIGO 177 DO CÓDIGO CIVIL 

DE 1916. TERMO INICIAL. DATA DA EMISSÃO DEFICITÁRIA DE 

AÇÕES.

1. Nas demandas em que se discute o direito à complementação de 

ações diante do descumprimento de contrato de participação financeira 

firmado com sociedade anônima, a pretensão é de natureza pessoal e 

prescreve nos prazos previstos no artigo 177 do Código Civil de 1916 e 

nos artigos 205 e 2.028 do Código Civil de 2002 (REsp 1.033.241/RS, rel. 

Min. Aldir Passarinho Junior, DJ 5/11/2008).

2. O termo inicial do prazo prescricional é a data da subscrição 

deficitária, ou seja, a data em que as ações foram emitidas a menor pela 

empresa de telefonia.
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3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa de 1% (um por 

cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de novos 

recursos condicionada ao prévio recolhimento da penalidade imposta 

(artigo 557, parágrafo 2º, do CPC).'

(AgRg no REsp 1.194.056/RS, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 6/12/2012.)

No caso concreto, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 

entendimento desta Corte quanto ao prazo prescricional (e-STJ fls. 226/227), 

motivo pelo qual não há falar em violação da lei federal.

A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso especial processado nos 

moldes do art. 543-C do CPC, decidiu ser cabível a cumulação de dividendos e 

juros sobre capital próprio nas demandas objetivando complementação de ações 

de empresas de telefonia (REsp n. 1.373.438/RS, Relator Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/6/2014, DJe 

17/6/2014).

Estando o acórdão recorrido em harmonia com o entendimento desta Corte, incide 

no caso a Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto aos recursos interpostos com 

base na alínea 'c' quanto àqueles fundamentados pela alínea "a" do permissivo 

constitucional:

'Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.'

A propósito, o seguinte precedente:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. BANCO DEPOSITÁRIO. APLICAÇÃO 

SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL FUNDAMENTADO NA ALÍNEA 

A. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

(...)

II.- Embora se refira apenas ao recurso especial fundado na divergência 

jurisprudencial, a Súmula 83 aplica-se ao recurso especial interposto com 

base  na alínea a quando o acórdão recorrido estiver em consonância 

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Agravo regimental 

improvido.'

(AgRg no Ag n. 1.086.619/SP, Relator Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/5/2009, DJe 2/6/2009.)

Diante do exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, 'a', do CPC, NEGO 

PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se."

Conforme consolidado nesta Corte, nas demandas em que se discute o 

direito à complementação de ações em face do descumprimento de contrato de 

participação financeira firmado com sociedade anônima, a pretensão é de natureza 

pessoal e prescreve de acordo com os prazos previstos no ordenamento jurídico: art. 177 

do CC/1916,  20 (vinte) anos, art. 205 do CC/2002, 10 (dez) anos, e 2.028 do CC/2002, 

que trata da regra de transição entre os referidos Códigos. O termo a quo do referido 

prazo é a data da subscrição deficitária das ações, e não a data da assinatura do 

contrato, como sustentado pela companhia telefônica.

No caso concreto, como bem explicitado no julgamento dos declaratórios 
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(e-STJ fls. 226/227):

"Na espécie, conforme se observa do Relatório de Informações Cadastrais juntado 

à fl. 25, as ações foram emitidas em 30/06/1993.

Forçoso é reconhecer que o termo 'a quo' do cômputo do prazo prescricional 

coincide com a data da emissão das ações, pois corresponde ao momento em 

que se verificou a subscrição a menor (fundamento da pretensão deduzida em juízo 

nesta demanda).

Com efeito, o prazo prescricional está vinculado ao momento em que se verificou o 

prejuízo do adquirente de linha telefônica em virtude da subscrição a menor de 

ações, e não à data da abertura do capital acionário da CRT.

(...)

Portanto, quando do ajuizamento da demanda em exame não havia transcorrido o 

prazo prescricional vintenário previsto no artigo 177 do CC11916."

Sendo assim, o termo final da prescrição, neste caso, deu-se em 30.6.2013. 

Desta forma, não há falar em ocorrência de prescrição, pois a ação foi ajuizada em 

02.07.2012 (e-STJ fl. 1).

Além disso, a Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso especial 

processado nos moldes do art. 543-C do CPC, decidiu ser cabível a cumulação de 

dividendos com juros sobre capital próprio nas demandas objetivando complementação de 

ações de empresas de telefonia (REsp 1.373.438/RS, Relator Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/6/2014, DJe 17/6/2014).

Nesse contexto, a interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 

infundado autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC, 

consoante se colhe dos seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 

DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 
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serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício. Aplicação de 

multa de 5% sobre o valor corrigido da causa."

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011.)

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

a parte agravante ao pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso 

ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0125071-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 719.382 / RS

Números Origem:  00111201506833  01393868420138217000  01402190520138217000  
02421479620138217000  111201506833  70052857687  70054147590  70054155924  
70055175202  70062164637

EM MESA JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
SABRINA ROTTA E OUTRO(S)

ADVOGADA : CINTIA ROBERTA KOSTE
AGRAVANTE : SUZANA MARIA PUPE BRAGAGNOLO
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

KARINA VALESCA FERREIRA LINS
JULIANO BARTH DA COSTA

AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
SABRINA ROTTA E OUTRO(S)
CINTIA ROBERTA KOSTE

AGRAVADO : SUZANA MARIA PUPE BRAGAGNOLO
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

KARINA VALESCA FERREIRA LINS
JULIANO BARTH DA COSTA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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